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portante é que na perspectiva histórico-

cultural o que constitui o objeto de 

interesse da pesquisa não é o fato em 

si, mas o processo que dá lugar à exis-

tência desse fato; assim, o que interessa 

é o processo de transformação das fun-

ções biológicas pela ação da cultura.

Pino registrou em vídeo suas ob-

servações e para sua análise construiu 

um quadro de indicadores de desenvol-

vimento que constituíam manifestações 

primordiais da atividade biológica em 

curso na criança de fácil observação: 

o choro, os movimentos e gestos, o 

olhar, o sorriso e a combinação de 

vários deles. O choro, por exemplo, 

inicialmente se constitui como função 

nitidamente orgânica para depois ad-

quirir o valor de meio de expressão de 

sentimentos, assim como os demais 

indicadores por ele apontados. A partir 

de suas observações e registros o au-

tor define gradientes de evolução das 

funções iniciando no nível 0, que seria 

o momento inicial quando ainda não 

existe interação do recém-nascido com 

o novo meio humano ou cultural (mo-

mento zero cultural), até o nível 6, a 

aparição do “diálogo” pela emissão de 

sons próximos da fala e uma busca da 

criança de estreita comunicação com 

os que lhe são mais próximos, acom-

panhando com interesse as ações deles. 

Pino finaliza o livro deixando claro que 

procurou nesse estudo conferir aos gra-

dientes da evolução biológica as “mar-

cas do humano”. Seu esmerado estudo 

pode ser uma obra de referência para 

todos os que querem estudar Vigotski 

em virtude da abordagem criteriosa e 

respeitosa das idéias do autor, o que 

permite ampliar nossa visão, de forma 

singular, a respeito do desenvolvimento 

cultural da criança.
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A Universidade Federal de Per-

nambuco, por meio do Programa de 

Publicação de Teses e Dissertações, 

sob a coordenação da Pró-Reitoria para 

Assuntos de Pesquisa e Graduação, 

presenteou os historiadores da educa-

ção brasileira com a publicação da tese 

de doutorado em história da professora 

Adriana Maria Paulo da Silva.

Na tese, publicada em livro, Silva 

analisa o processo de institucionaliza-

ção das escolas de primeiras letras na 

capitania, e depois na província de Per-

nambuco, entre o final do século XVIII 

e a primeira metade do século XIX. 

Para tanto, manejou riquíssimo e volu-

moso conjunto de séries documentais, 

impressas e manuscritas, preservadas 

em diversos acervos públicos no Rio 

de Janeiro (Arquivo Geral da Cidade 

do Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, 

Fundação Biblioteca Nacional, Institu-

to Histórico e Geográfico Brasileiro) e 

Recife (Arquivo Público Estadual João 

Emerenciano, Assembléia Legislativa 

do Estado de Pernambuco, Instituto Ar-

queológico Histórico e Geográfico de 

Pernambuco e Laboratório de Pesquisa 

e Ensino de História do Departamento 

de História da Universidade Federal de 

Pernambuco – UFPE). Além do fôlego 

e do impecável tratamento analítico das 

fontes primárias, a autora dialoga com 

farto material bibliográfico e produção 

acadêmica atualizada, nacional e inter-

nacional, sobre a temática investigada. 

Por meio de profundo trabalho de lei-

tura, erudita e crítica, Silva constrói o 

seu objeto de investigação, ao mesmo 

tempo, alargando e aproximando as 

fronteiras, enganosas, fluidas e móveis, 

entre trabalhos que se situam tanto nos 

campos da história social, econômica, 

política e cultural, quanto no campo 

específico da história da educação e da 

escolarização.

O livro encontra-se dividido em 

quatro partes, uma Introdução e três 

alentados capítulos, nos quais são 

analisados com riqueza de detalhes, 

respectivamente: as práticas locais e in-

terdições às primeiras letras na Améri-

ca portuguesa, no âmbito das leis e dos 

alvarás régios da chamada “Reforma 

Pombalina” e das políticas de censura 

e controle da circulação de produção 

escrita (impressa e manuscrita), bem 

como os efeitos concretos das expe-

riências de escolarização, de acesso 

e interdição, vividas na capitania de 

Pernambuco entre 1759 e 1800, com 

destaque para os mecanismos de arre-

cadação e limites de despesa do sub-

sídio literário; as práticas docentes e o 

funcionamento da instrução pública em 

fins do século XVIII e primeira metade 

do XIX, especialmente as representa-

ções sobre as condições de trabalho 

docente e as redes de relações locais 

nas quais participaram, manejaram e 

se sujeitaram professores públicos e 

particulares; os alunos das escolas pú-

blicas primárias de primeiras letras, a 

presença manifesta da heterogeneidade 

étnica, cultural e social da população 

da província de Pernambuco nas listas 

e nos mapas de matrículas das escolas, 

composta por uma maioria de indiví-

duos livres de cor (então chamados 

de negros, mestiços, pardos e pretos, 

conforme os diferentes lugares e per-

tencimentos sociais).

Na Introdução (p. 17-27), o 

objeto de investigação, assim como o 

processo de pesquisa, é apresentado 

aos leitores. O recorte cronológico es-

colhido para o estudo refere-se a dois 

momentos significativos da política de 

instrução pública: no primeiro, descor-

tinam-se os desdobramentos do Alvará 

Régio de 1759, responsável pela cria-
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ção das aulas públicas no Reino e no 

Ultramar; no segundo, a atenção recai 

sobre a promulgação da primeira lei 

provincial, de 12 de maio de 1851, por 

meio da qual foi conferida nova reorde-

nação das escolas em Pernambuco, já 

nos tempos do Império.

Logo nas primeiras páginas, a 

autora expõe suas inquietações diante 

da hegemonia de explicações, genera-

lizadas no senso comum, e também em 

estudos sociológicos, antropológicos 

e históricos, a respeito das razões do 

suposto atraso educacional na América 

portuguesa, e posteriormente, no Brasil 

– colonização, dependência, analfabe-

tismo, subdesenvolvimento. Inspirada 

na proposição formulada por Antonio 

Nóvoa (2005) para que os pesquisa-

dores se afastassem de tal abordagem, 

visando apreender as peculiaridades 

culturais e históricas, as singularidades 

do espaço transnacional formado pelo 

imenso Império português, Silva tomou 

para si o desafio de discutir aspectos 

dos processos de construção e manu-

tenção do sistema público de ensino 

primário em Pernambuco, compreen-

dendo esses processos a partir de suas 

próprias experiências, não obstante os 

significados do “viver em colônias” 

e da existência da escravidão (p. 19). 

Atenta aos múltiplos movimentos dos 

sujeitos em relação permanente, de for-

ma tensa, complementar e assimétrica 

(colonizadores, colonos e coloniza-

dos), e às peculiaridades históricas da 

região, a autora pôde observar como a 

constituição das escolas primárias es-

teve sempre na dependência de opções 

políticas das elites locais, e que essas 

opções não abrigaram nenhum tipo de 

interdição legal específica no sentido 

de impedir o acesso da população livre 

e pobre nas escolas, seja na condição 

de aluno seja na condição de professor. 

Esses argumentos constituem a hipó-

tese central da tese, detalhadamente 

desenvolvida, testada e demonstrada, 

ao longo dos capítulos.

No segundo capítulo, tal hipótese 

se revela no título e no subtítulo que o 

nomeia – “‘Longe da Corte e do sobe-

rano’: práticas locais e interdições às 

letras na América Portuguesa”. Expres-

são usada por Manoel da Silva Coelho, 

professor régio enviado a Pernambuco 

pelo próprio Conde de Oeiras (futuro 

Marquês de Pombal), em 1760, em car-

ta dirigida ao Marquês para denunciar 

as dificuldades e as “perseguições” do 

Ouvidor da Capitania (p. 71), de mes-

tres nativos e famílias locais contra o 

“novo método de ensino”, “Longe da 

Corte e longe do soberano” indicava 

os termos de acordos e arranjos locais, 

de margens de manobra e autonomia 

das elites locais na tomada de decisões, 

na execução, burla, apropriação e in-

terpretação das normas impostas pela 

Corte portuguesa. Indicava também as 

resistências encontradas pelas reformas 

pombalinas que, pretendendo expulsar 

os jesuítas e destituir seus monopólios 

(entre eles, a educação), esbarraram em 

práticas e tradições educativas locais e 

no enraizamento secular dos padres da 

Companhia de Jesus em solo colonial. 

Para construir sua argumentação, a 

autora dialoga e partilha da perspectiva 

de uma historiografia revisionista a 

respeito das relações metrópole/colô-

nias que, há muito, vem questionando 

a primazia do pacto colonial, demons-

trando que, no século XVIII, a América 

portuguesa já contava com lideranças 

políticas próprias, com redes formais e 

informais de comércio interno e atlân-

tico (América do Norte, Caribe, África, 

Europa e Ásia), e, portanto, já se ob-

servava o enraizamento de interesses, 

valores e idéias locais, a partir dos 

quais se deram “negociações” autori-

zadas com as políticas de controle, fis-

calização e interdição metropolitanas. 

Com essa chave de leitura, ao longo do 

capítulo, em relação às interdições cul-

turais (censura, proibição de impressão 

e circulação de textos e livros, ausência 

de universidade) e os limites da esco-

larização na América portuguesa, Silva 

defende a tese segundo a qual houve o 

entrelaçamento entre opções políticas 

e as convicções religiosas da maioria 

dos dirigentes metropolitanos com a 

maioria dos dirigentes coloniais, que 

não se convenceram dos discursos que 

tentaram vincular prosperidade social 

à reprodução do conhecimento, e em 

particular à escolarização da sociedade 

(p. 33). Entre as políticas analisadas, 

seus impactos e arranjos locais, a auto-

ra privilegia as Reformas Pombalinas 

e o Diretório dos Índios (1750-1777), 

medidas com as quais o Império por-

tuguês visava garantir o controle sobre 

territórios, bens e populações ultrama-

rinas, proibindo, entre outras coisas, o 

uso de línguas e costumes autóctones. 

Estava em jogo a tentativa de fortalecer 

e expandir o poder imperial, criando 

e recriando identidades e laços entre 

súditos, colonos e colonizados com o 

Estado metropolitano, difundindo a 

língua portuguesa e a doutrina cristã, 

por meio da criação de escolas públi-

cas, separadas por sexo, nas povoações. 

Como alerta Silva, o modelo de esco-

larização da política colonial, funda-

mentado no ensino e na precipuidade 

da leitura e da escrita em detrimento da 

oralidade, pressupunha afastar as crian-

ças de suas comunidades e culturas, a 

fim de tentar impedir a continuidade da 

transmissão de saberes, conhecimentos, 

valores e práticas culturais indígenas. 

Tal política, direcionada aos nativos 

americanos, se articulava com a cen-

tralidade do tráfico transatlântico de 

escravos africanos, que desde o século 

XVII representou “grandiosa obra de 

submissão de espaços e gentes” no 

circuito comercial que ligava a África 

Central, a Europa e as Américas e en-

volvia poderosos interesses de comer-

ciantes reinóis e também coloniais. Foi 

no âmbito do diretório que o Império 

português pretendeu impedir o uso da 

palavra negro para designar o gentio 

da terra (o negro da terra), de modo 
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que diferenciasse, hierarquizando e 

estabelecendo distinções próprias da 

sociedade de Antigo Regime, entre ín-

dios e escravos africanos, os pretos da 

costa da África, valiosa mercadoria e 

principal objeto da atividade comercial 

transatlântica (p. 40).

Outra política cultural analisada 

pela autora foram as medidas restritivas 

e as tentativas de controle das letras 

e de impressão em terras coloniais, 

políticas que, ao contrário do que nor-

malmente se divulga, também foram 

tomadas pela decisão das elites e co-

merciantes locais, que buscavam man-

ter seus monopólios sobre a circulação 

de coisas e sobre as gentes, visando 

restringir o acesso da população em 

geral, e dos mestiços, pretos e negros 

livres e libertos, em particular, ao 

mundo letrado. Isso, a despeito da cir-

culação, do contrabando e do comércio 

ilegal de manuscritos, livros, revistas e 

obras interditas, que puderam ser en-

contrados pelos historiadores da leitura 

e da escrita em bibliotecas particulares 

e públicas em várias localidades, inclu-

sive, entre os envolvidos nas chamadas 

conjurações e revoltas coloniais do 

século XVIII. O Império português 

esteve preocupado não apenas com os 

interesses comerciais do Reino, mas, 

sobretudo, com os perigos representa-

dos pelo “mau uso” das letras e pelo 

potencial de subversão que a circu-

lação de “idéias sediciosas” poderia 

fomentar. “Mau uso” que, aliás, Silva 

apresenta em inúmeros exemplos de 

práticas múltiplas de apropriação e de 

interpretação diferenciada das medidas 

legais metropolitanas pelos habitantes 

de Pernambuco, como foi o caso dos 

rumores e da “interpretação extensiva” 

realizada por indivíduos “mulatos” ou 

“pretos” livres a respeito das possibi-

lidades de aplicação, em solo colonial, 

das leis de libertação do ventre dos 

escravos de Portugal e Algarve, em 

outubro de 1773. As cópias dos alva-

rás régios feitas por tais indivíduos 

circularam nas capitanias da Paraíba e 

Pernambuco, provocando reação das 

autoridades locais e metropolitanas, 

que mobilizaram a troca de cartas, ofí-

cios e tropas de combate aos “cabeças” 

responsáveis pela divulgação de tal no-

tícia. Evidentemente, a reação, de certo 

modo exagerada, tinha em vista evitar 

os impactos e os efeitos possíveis da 

circulação de tal interpretação sedicio-

sa das normas de ventre livre, então 

restritas a Portugal e Algarve, entre os 

africanos escravizados nas colônias, es-

pecialmente a americana. Nas palavras 

de Silva, aos olhos das autoridades, 

era preciso impedir o aprofundamento 

naquela “gente inculta” da “paixão do-

minante” pela liberdade. 

Os homens e mulheres livres e 

libertos de cor, designados imprecisa-

mente pelas autoridades como pretos, 

mestiços, pardos, caboclos, cabras e 

mulatos, conforme se diferenciavam 

os lugares sociais e o distanciamento 

ou aproximação com o mundo dos se-

nhores, viviam submetidos a condições 

extremamente heterogêneas e experi-

mentaram estatutos sociais diversifica-

dos. Entre a paixão pela liberdade e a 

ânsia por ser senhor de si e de gentes, 

viviam os homens livres de cor nas 

Américas. Circulavam e moviam-se 

nas tramas sociais, de acordo com as 

vicissitudes inerentes ao seu campo de 

possibilidades históricas, sujeitos a in-

terdições metropolitanas, mas também 

a interdições negociadas e criadas pelas 

relações de poder locais. Negociações 

das quais participaram e souberam tirar 

proveito, ainda que, não raras vezes, de 

forma desigual e assimétrica. Assim, a 

“invenção do mulato” constitui-se em 

peça fundamental no tabuleiro cultural 

e nos jogos de poder na sociedade co-

lonial, na medida em que estabelecia 

distinções, desigualdades e hierarquias 

entre os africanos e seus descendentes, 

os quais vivenciaram experiências e 

relações sociais e políticas profunda-

mente diversas. Homens livres de cor 

letrados (padres, professores, procura-

dores, funcionários da Coroa, senhores 

de escravos), bem como índios e seus 

descendentes, muitos dos quais edu-

cados pelos jesuítas, representaram 

o horizonte possível de mobilidade 

sociocultural, numa sociedade em que 

o acesso e às interdições à cultura le-

trada, aos empregos e cargos públicos e 

aos privilégios sociais dependiam não 

somente de decisões oriundas da Corte 

portuguesa, mas estavam sujeitas aos 

regimes de apropriação, às posições e 

às estratégias políticas das elites locais. 

Não por acaso, ao tratar do impacto 

da legislação pombalina no campo 

da instrução pública na capitania de 

Pernambuco, Silva demonstrou a com-

plexidade e as tensões provocadas pelo 

processo de estabelecimento das aulas 

régias, em razão das práticas educa-

cionais e culturais preexistentes nas 

terras coloniais e do enraizamento dos 

professores nativos, entre eles padres e 

jesuítas, supostamente preferidos pelos 

grupos e famílias locais, que resisti-

ram e reagiram de diversos modos aos 

novos métodos de ensino e aos nobres 

professores régios. Esses professores 

Del Rey também se submeteriam, e 

deveriam aprender a sobreviver, às ló-

gicas culturais e políticas das relações 

de poder locais, posto que se encontra-

vam muito, muito “longe da Corte e do 

Soberano”. 

Naqueles tempos, a vinculação 

de estudantes e famílias era direta com 

os professores, posto que as aulas e as 

práticas de ensino das letras poderiam 

ocorrer em espaços múltiplos e varia-

dos, como casas domésticas, porões, 

sótãos, igrejas, conventos, fazendas, 

oficinas, tabernas, entre outros espaços 

construídos ou arranjados pelos profes-

sores para ensinar. Assim, ao mesmo 

tempo em que gozavam de uma grande 

margem de autonomia, para garantir 

a permanência e o sucesso no ofício, 

os docentes dependiam fortemente de 

laços pessoais e políticos com indiví-
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duos, grupos e comunidades locais nas 

quais pretendiam lecionar e se estabe-

lecer. De acordo com Silva (p. 116), o 

ofício do magistério era ambiguamente 

localizado em algum lugar entre o 

sacerdócio, a burocracia, a militância 

política e o comércio, o que fazia com 

que os professores, públicos e particu-

lares, estivessem sempre no centro de 

disputas para uma gama de interesses 

políticos locais extremamente variados 

(interesses da política local, do estado, 

da Igreja, dos pais e das famílias). Em 

contrapartida, os professores buscaram 

usar o lugar que ocupavam na socie-

dade como porta de acesso às redes 

de clientela e meio de obtenção de 

benesses do Estado. O que, em certa 

medida, para os historiadores da profis-

são docente, explicaria a vitória, ainda 

que contestada e turbulenta, do pro-

cesso de estatização e a conseqüente 

incorporação dos mestres ao corpo de 

funcionários públicos – portanto, sua 

adesão, em maior ou menor nível, ao 

controle estatal (Nóvoa, 1991; Vilella, 

2002). Como argumentou Silva, muito 

embora o magistério público de primei-

ras letras fosse exercido por homens, 

e também por mulheres no decorrer 

do século XIX, oriundos das camadas 

médias e pobres, “permitia àqueles que 

a ele se dedicassem o desfrute de um 

cargo vitalício; portador de um sig-

nificativo prestígio social em meio às 

camadas mais modestas da sociedade, 

e significativamente valorizado para o 

ingresso nas redes locais de clientela e 

proteção” (p. 160).

A política pombalina e os alva-

rás régios de 1772, responsáveis pela 

reorganização das chamadas aulas 

públicas no Império português, foram 

analisados pela autora e perquiridos a 

respeito das possibilidades de acesso e 

das interdições sociais impostas pelo 

processo de escolarização levado a 

cabo pela reforma ilustrada do Estado 

absolutista. As hierarquias e destina-

ções das aulas maiores e menores con-

forme o público a ser atendido foram 

aspectos explorados por Silva. No texto 

da lei, os indivíduos do reino e seus 

domínios dividiam-se entre aqueles 

“necessariamente empregados nos 

Serviços Rústicos e nas Artes Fabris” 

e as “outras pessoas hábeis para os 

estudos”. Para os primeiros – “braços e 

mãos do Corpo Político”, sustentáculo 

dos povos – o alvará dispunha que 

bastaria a instrução oferecida pelos pá-

rocos. As escolas menores destinavam-

se, portanto, para a segunda qualidade 

de pessoas, aptas aos estudos. Dentre 

essas, havia ainda diferenciações e hie-

rarquizações significativas: aqueles que 

deveriam aprender o elementar (ler, 

escrever e contar); aqueles que, conti-

nuando os estudos, poderiam aprender 

o latim; e, finalmente, em menor nú-

mero, aqueles habilitados aos estudos 

superiores, às faculdades e academias. 

Em princípio, o alvará régio não apre-

sentava nenhuma inovação radical ante 

tradições de uma sociedade estamental 

e hierárquica de Antigo Regime. O que 

aparece de novo, e integra a abordagem 

da autora, é a sugestiva interpretação 

de que, a despeito das hierarquias e das 

disposições seletivas da legislação, esta 

não apresentava, de maneira nenhuma, 

proibições expressas e peremptórias 

ao acesso às aulas reais. Não havia ne-

nhum tipo de especificação clara com 

relação a quem podia ou não freqüentar 

como aluno ou, ainda, a quem podia ou 

não ser professor, a não ser a exigência 

de obtenção da licença profissional jun-

to à Real Mesa Censória, que substituiu 

a Diretoria Geral de Estudos criada 

em 1759. Além de não haver restrições 

definitivas de acesso às aulas baseadas 

em critérios de classe, muito menos em 

critérios étnicos, raciais ou religiosos, 

quatro dias após a publicação do alva-

rá de 1772, a Coroa estabeleceu uma 

política de arrecadação tributária para 

financiar as aulas régias no reino e no 

ultramar, o chamado Subsídio Literá-

rio. No caso da América portuguesa e 

da África, o imposto incidia sobre cada 

460 gramas de carne verde cortada nos 

açougues ( no valor de 1 real) e a cada 

2 litros de aguardente da terra (no valor 

de 10 réis). O Império português, na 

tentativa de estatizar a instrução públi-

ca, afastando os monopólios da ordem 

jesuítica e das forças políticas locais, 

visava fortalecer os laços entre seus 

súditos e a Coroa, com uma política 

de domínio colonial via escolarização, 

por meio da qual a língua portuguesa, 

a doutrina cristã e os valores do Im-

pério deveriam ser disseminados. No 

entanto, como bem demonstra a tese da 

autora, apesar das suas ordens e pres-

crições, longe da Corte e do soberano, 

a arrecadação e aplicação do subsídio 

literário, mesmo em tempos de fartura 

orçamentária, dependiam das opções 

e decisões das elites políticas locais. 

No caso da capitania de Pernambuco, 

as elites locais, não poucas vezes, es-

tabeleceram suas próprias restrições 

à quantidade de aulas e professores, 

tendo havido ainda outras destinações, 

incluindo fraudes e desvios, ao mon-

tante arrecadado pelo subsídio literário. 

As diferenças significativas entre os 

valores arrecadados, minuciosamente 

registrados pelas autoridades, e as des-

pesas aplicadas em instrução pública, 

inscritas com menor empenho, nos 

vários distritos e localidades da capi-

tania, foram fartamente demonstradas 

por Silva, a partir de vasta e dispersa 

documentação das Câmaras Municipais 

de Pernambuco. Para a autora, em que 

pese a determinação da política pomba-

lina no sentido de criar mecanismos de 

financiamento da instrução pública nos 

territórios do Império, a concretização 

dessas medidas e a destinação final dos 

recursos estiveram sujeitos às práticas, 

às relações de força e poder e às op-

ções políticas das elites locais.

No capítulo 3, o foco da análise 

recai sobre as práticas docentes e o 

funcionamento cotidiano da instrução 

pública em Pernambuco, em fins do 
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século XVIII e primeira metade do 

século XIX. O estabelecimento dos 

professores régios e o perfil social 

heterogêneo dos indivíduos que exer-

ceram o ofício de ensinar são temáticas 

exploradas pela autora. Em 1798, entre 

os 59 professores listados nos registros 

documentais da capitania, dez eram 

padres, o que demonstra a permanência 

de religiosos no ensino na América 

portuguesa, e posteriormente no Im-

pério do Brasil (p. 160). Religiosos ou 

laicos, o fato é que a grande maioria 

dos professores públicos enfrentava 

as dificuldades de quem ganhava 

baixos ordenados, pagos trimestral 

ou anualmente e sujeitos a atrasos 

constantes. Tanto em Portugal, quanto 

nas colônias, o ofício de ensinar era 

apenas uma das atividades econômicas 

realizadas por esses professores, que 

poderiam ter outros ofícios e empregos 

ou mesmo oferecer aulas particulares 

e exercer a preceptoria. Fato comum 

entre os professores públicos da pro-

víncia de Pernambuco – não apenas 

os de primeiras letras – foi a prática 

concomitante do magistério particular. 

Inclusive, para alguns, era justamente 

o prestígio advindo com o magistério 

público que lhes possibilitava dar aulas 

nas casas de particulares (para ambos 

os sexos), além de lhes permitir receber 

em suas casas – nas quais, majorita-

riamente, funcionavam as aulas públi-

cas –, alguns alunos particulares como 

residentes. Não raras vezes, no caso 

dos mestres particulares, o pagamento 

recebido pela instrução oferecida aos 

meninos era feito pelos pais por meio 

da troca de serviços, como no caso 

de um professor da cidade de Lisboa, 

que enviava seus sapatos para serem 

consertados pelo pai de um dos seus 

alunos. Nesse capítulo, Silva analisa 

as condições materiais de exercício do 

trabalho docente, bem como a situação 

miserável dos alunos que freqüenta-

ram as escolas públicas de primeiras 

letras em Pernambuco, entre a segunda 

metade do século XVIII e a primeira 

do XIX. Nesse período houve signifi-

cativo crescimento populacional, tendo 

a cidade de Recife abrigado o maior 

contingente de pessoas livres de cor da 

América portuguesa e, posteriormente, 

do Reino Unido (p. 168-169). Pari 

passu ao crescimento demográfico, 

Silva observou um significativo esforço 

governamental no sentido da amplia-

ção da rede de escolas criadas durante 

a administração pombalina. Após o 

processo de independência, as auto-

ridades que se sucederam no governo 

da província de Pernambuco tentaram 

centralizar as formas de controle sobre 

as práticas públicas de educação esco-

larizada, público e particular, seguindo 

as diretrizes gerais da Constituição de 

1824, que estabeleceu a gratuidade 

da instrução primária aos cidadãos, e 

da primeira lei nacional de instrução, 

promulgada em 15 de outubro de 1827. 

Esse período, notadamente a partir de 

1828, assinalou o auge dos esforços 

do governo provincial no sentido de 

expandir o ensino público de primeiras 

letras, criando aulas e aumentando os 

ordenados dos professores (p. 247). O 

tamanho da população foi o principal 

critério para a criação das aulas de 

primeiras letras, associado aos meca-

nismos de indicação das localidades a 

serem providas pelas autoridades locais 

(Câmaras Municipais e Assembléias 

Provinciais, após o ato adicional de 

1834). 

De acordo com a lei de 1827, 

podiam candidatar-se ao magistério 

público todos os cidadãos brasileiros, 

“sem nota na regularidade da sua 

conduta”, que estivessem exercendo 

plenamente os seus direitos políticos 

e civis (p. 171). Nessa situação, em 

tese, encontravam-se todos os homens 

livres ou libertos, brasileiros (natos ou 

naturalizados) e maiores de 25 anos, 

os quais pudessem comprovar a ido-

neidade de conduta pessoal por meio 

de provas passíveis de serem obtidas 

por intermédio das autoridades civis 

e eclesiásticas dos locais nos quais 

residissem e/ou pretendessem exercer 

o magistério (p. 171). Aos critérios 

exigidos para a habilitação somava-se 

a prática dos concursos e exames, que 

eram realizados em Portugal desde a 

segunda metade do século XVIII. Na 

ausência de concursos e da abertura de 

novas aulas públicas, era comum o pe-

dido de licença, por parte de professo-

res particulares, para abrir escolas e en-

sinar gratuitamente aos meninos pobres 

das localidades. Depois, em razão dos 

“serviços prestados” – bem à moda do 

Antigo Regime –, esses mestres reque-

riam suas provisões como professores 

públicos. O controle sobre a profissão 

não se limitava, porém, ao ingresso, 

mas permanecia durante o exercício, 

no qual o professor deveria apresentar 

“bom desempenho”, mantendo sua aula 

funcionando regularmente durante três 

horas pela manhã e duas horas à tarde. 

Além de ser assíduo e pontual, o pro-

fessor público deveria ter, anualmente, 

alguns de seus alunos aprovados nas 

provas públicas de proficiência em 

primeiras letras, que eram feitas em 

presença das autoridades públicas. De 

acordo com os critérios vigentes, um 

professor cujos alunos demorassem 

muito a aprender, ou que nunca tives-

sem sido considerados “prontos” para 

os exames públicos, não era considera-

do “bom”. Em relação à remuneração, 

a lei de 1827 estabeleceu para todo o 

Império valores máximos e mínimos 

para o pagamento dos professores de 

primeiras letras, os quais deveriam 

variar entre 200 e 500 mil réis, a de-

pender das condições locais (art. 3º). A 

lei também estabeleceu a igualdade sa-

larial entre mestres e mestras (art. 13). 

Em Pernambuco, um decreto do gover-

no provincial datado de 7 de agosto de 

1834 aumentou os ordenados de todos 

os professores públicos de primeiras 

letras para 400 mil réis. Nas décadas de 

1840 e 1850, os ordenados dos profes-
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sores não sofreram nenhuma variação, 

mas incidiram sobre eles algumas gra-

tificações que tenderam a favorecer os 

estabelecidos na capital, notadamente 

nos bairros mais populosos. Em 1852, 

os professores públicos de primeiras 

letras das cidades de Recife e Olinda 

recebiam 500 mil réis de ordenado, en-

quanto todos os professores do interior 

continuavam recebendo 400 mil réis. 

Além da hierarquização do ofício do-

cente, a autora demonstrou que os sa-

lários e gratificações percebidas pelos 

professores também se sujeitavam ao 

“turbilhão da política” (p. 273).

As decisões cotidianas do ensino, 

porém, na prática, ficavam a cargo do 

professor, que cuidava dos horários, 

das festas, dos castigos aplicados, da 

higiene, da disciplina e do funciona-

mento da sua escola, com uma margem 

relativa de autonomia. Autonomia que 

era limitada tanto pelo controle do es-

tado quanto pela vigilância permanente 

exercida pela comunidade, alunos, pais 

e familiares, sobre o ofício docente. 

Assim, para sobreviverem na arte 

de ensinar, os professores públicos 

submetiam-se não apenas às regras 

impostas pelo Estado, mas também ao 

“turbilhão da política”. Nesse jogo de 

relações de poder e de tensões entre 

forças diversas, os professores não 

foram apenas dependentes, mas, partí-

cipes, integrantes das redes clientelares 

da política, em âmbito local e provin-

cial. A hipótese defendida pela autora 

é a de que tanto a criação quanto o fun-

cionamento e a manutenção das escolas 

e professores, independentemente da 

legislação e das reformas educacionais, 

eram determinadas por decisões oriun-

das da política local, que poderia abrir 

à população possibilidades de acesso 

ou interdições à instrução elementar. 

As interdições de classe ou de raça não 

estiveram inscritas na legislação, mas 

poderiam viger de acordo com práticas 

diferenciadas nas relações de poder 

locais. 

A investigação sobre o processo 

de escolarização em Pernambuco não 

se eximiu de questionar a respeito de 

um problema histórico que tem estado 

ausente nas pesquisas sobre história da 

educação, especialmente para o perío-

do de constituição da cultura escolar 

oitocentista, qual seja: quem, e quan-

tos, eram os meninos, e posteriormente 

também meninas, transformados em 

alunos? Quem freqüentou as escolas 

elementares? A que grupos sociais se 

destinava aquele modelo de escolari-

zação? Como essa cultura escolar foi 

apropriada e reelaborada a partir das 

expectativas, representações, tensões e 

intervenções dos sujeitos heterogêne-

os que a constituíram? A tentativa de 

responder a essas, e outras, questões 

relativas ao público escolar foi tarefa 

enfrentada por Silva no quarto capítulo 

do livro intitulado Os alunos públicos 

de primeiras letras em Pernambuco. 

Tarefa realizada em meio às dificulda-

des impostas pela carência, dispersão 

e fragmentação dos registros docu-

mentais, mas também pelos jogos de 

poder e pelas lutas de representação 

envolvidas no controle sobre a produ-

ção e a interpretação dos dados, sempre 

dependentes de professores, delegados 

de distrito e inspetores e autoridades 

administrativas das províncias. Desse 

modo, a autora adverte-nos para os 

lugares de produção e para as diversas 

estratégias e intencionalidades em dis-

puta na configuração dos registros edu-

cacionais, o que afasta, em definitivo, a 

ilusão de racionalidade e objetividade 

dos dados estatísticos. Assim, a autora 

interroga esse material com necessário 

olhar crítico, atenta aos procedimentos 

da “operação historiográfica”. 

Partindo do pressuposto da dú-

vida, que estranha, desnaturaliza e 

desestabiliza as supostas evidências e 

certezas, Silva apreende o jogo de pro-

dução de dados pelas autoridades lo-

cais (professores, delegados, membros 

das câmaras municipais e da presidên-

cia de província), que tendiam a elevar 

os números de matrícula de alunos nas 

paróquias e nos distritos, borrando as 

diferenças entre o índice de matrículas 

e o índice de freqüência efetiva. A 

tendência observada de superestimar 

as matrículas nas escolas elementares 

parece ter sido um dado permanente no 

período analisado, sobretudo, a partir 

da legislação provincial de 1837, na 

qual se determinou o pagamento de 

uma gratificação, acrescida aos ordena-

dos, para os professores que contassem 

com mais de 50 alunos em suas aulas 

(p. 278). O fato de contar com uma 

grande quantidade de alunos, para 

além da vantagem de aumentar a parca 

remuneração, também representava 

para os docentes o alcance de respei-

tabilidade e prestígio profissional nas 

comunidades em que exerciam o ofício 

(p. 278). Ao analisar cuidadosamente 

os dados relativos ao período de 1830 

a 1850, Silva observou o crescimento 

quantitativo das aulas públicas e dos 

alunos, incluindo as alunas, na pro-

víncia de Pernambuco, crescimento 

também ocorrido na Corte imperial. 

Em Olinda, dobraram a quantidade de 

escolas e a média da província indicava 

ter havido aumento de 45% no número 

de aulas, com destaque para as aulas 

femininas (p. 281). 

Mas, quem eram esses meninos 

e meninas, esses rostos e corpos que, 

em algum momento, passaram pelos 

bancos das escolas de primeiras letras? 

Na primeira metade do século XIX, 

em Pernambuco, a autora encontrou 

registros que indicavam a pluralidade e 

a heterogeneidade étnica, cultural e so-

cial dos alunos: meninos e meninas de 

“todo o tipo, ricos e pobres, e de todas 

as cores” freqüentaram as aulas públi-

cas de primeiras letras, a despeito de 

uma representação cristalizada na his-

toriografia, que insiste no caráter eli-

tista – e branco – das escolas primárias 

oitocentistas (p. 283-284). Em relação 

a este aspecto, Silva argumenta que não 
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houve, do ponto de vista da legislação 

educacional, nenhuma interdição de 

caráter racial ou impedimentos sociais 

para o ingresso de alunos e professores 

nas aulas públicas, a não ser aquelas 

estabelecidas em sede constitucional, 

como a condição de ser livre (liberda-

de) e as exigências legais de saúde. As 

leis provinciais de 1837 e, posterior-

mente, de 1855, mantiveram apenas as 

interdições de freqüência escolar aos 

escravos (não-cidadãos).

Cabe aqui lembrar que o direito 

de cidadania no Império do Brasil, 

desde a Constituição de 1824, foi esta-

belecido em bases censitárias, e dividiu 

os cidadãos (pessoas nascidas no Brasil 

e estrangeiros naturalizados) de acordo 

com suas rendas em três categorias: 

aqueles que eram reconhecidos como 

cidadãos, mas que não podiam votar 

nem serem candidatos a nada, porque 

não tinham a renda mínima para isso; 

aqueles que apenas podiam votar 

(porque ganhavam o mínino exigido) 

e aqueles que podiam votar e se candi-

datar também (p. 294). Os ex-escravos 

sofriam restrições políticas, contudo, 

é importante que se diga, essas restri-

ções não eram hereditárias e, desde 

que não tivessem filhos com escravas 

(a escravidão seguia a linha de trans-

missão matrilinear), seus descendentes 

nasciam “ingênuos” e, portanto, poten-

cialmente, cidadãos plenos (p. 294). 

Quanto aos filhos de africanos nascidos 

no Brasil, eles perdiam a pecha de es-

trangeiros dos seus pais, eram chama-

dos de escravos “crioulos” e poderiam 

ser aspirantes a “forros”, ingressavam 

na base da pirâmide da cidadania do 

império do Brasil (p. 295). Em meio a 

essa diversidade e a complexidade da 

condição social e jurídica dos indivídu-

os, Silva verificou a presença de meni-

nos e meninas de origens diversas nas 

escolas elementares da província de 

Pernambuco: nacionais, estrangeiros, 

brancos e não-brancos, livres e libertos. 

Isso foi possível a partir da análise 

das listas de matrículas nas escolas 

de algumas localidades, nas quais se 

registravam as seguintes informações: 

nome do professor (autor da lista), 

nome da localidade, nomes dos alunos, 

filiações ou situação de criação, locais 

de nascimento, idades e os seus “pro-

gressos” ou “adiantamentos” (p. 307). 

Além desses dados, algumas listas 

apresentavam registro da condição (se 

livre, ingênuo ou liberto) e dos locais 

de moradia dos alunos. 

Como bem salientou a autora, os 

resultados da sistematização das listas 

de alunos e, conseqüentemente, as 

possibilidades de análise dos números 

de matrícula, obtidos durante a pesqui-

sa, esbarraram inequivocamente nos 

limites advindos do fato de não haver 

ainda, para a província de Pernambuco, 

estudos demográficos. No entanto, os 

dados analisados foram suficientes para 

que a pesquisadora pudesse aferir a 

diversidade do público discente matri-

culado nas aulas públicas de primeiras 

dessa parte do Império do Brasil (p. 

311). Assim, foi possível apreender que 

nas décadas de 1820 e 1830 os critérios 

de seletividade social para o ingresso 

e permanência nas aulas públicas de 

primeiras letras favoreceram aos me-

ninos que contavam, no mínimo, com 

o reconhecimento público da figura 

paterna (p. 315). Do ponto de vista das 

estruturas familiares, os dados indica-

vam que, muito embora crianças com 

várias situações familiares e de criação 

tenham convivido nas aulas públicas 

de primeiras letras, estas foram expe-

rimentando uma seletividade familiar, 

tendente a privilegiar os meninos com 

uma estrutura familiar tradicional (p. 

316). Os meninos registrados como 

pardos tiveram mais oportunidades de 

estar nas aulas públicas de primeiras 

letras da província, mesmo sem terem 

uma estrutura familiar tradicional 

particularmente aqueles que figuraram 

nas listas como filhos de mães (p. 319). 

Nesse aspecto, Silva argumenta que as 

disputas sociais pelo acesso às aulas 

públicas, em Pernambuco, para pretos 

e índios, talvez, não fossem diferen-

tes do conjunto das lutas cotidianas 

travadas por aqueles segmentos da po-

pulação no que diz respeito a todos os 

itens da pauta da vida, a começar por 

suas simples possibilidades de sobrevi-

vência em liberdade (p. 318). Fato que 

levanta a hipótese de que, talvez, o des-

tino dos meninos pretos sem pai ou só 

filhos de mãe não tenha sido, de fato, a 

escola, mas, sim, o mundo do trabalho, 

com todas as facetas relacionadas à já 

bastante conhecida (e secular) explora-

ção do trabalho infantil, potencializada 

pelo racismo (p. 319).

A possibilidade de ingressar na 

escola não significava, porém, a viabili-

dade de manter-se nela. A autora obser-

vou que manter uma criança na escola 

não era nada fácil para quem vivia em 

Pernambuco, durante a primeira meta-

de do século XIX. Pouquíssimas famí-

lias conseguiam ter mais de um menino 

nas aulas (p. 320). Nos anos de 1820, 

indistintamente, as famílias de bran-

cos, pretos e pardos puseram apenas 

uma de suas crianças na escola. Porém, 

em fins dos anos de 1830, apenas as 

famílias dos meninos brancos puderam 

ampliar a quantidade de crianças, por 

família, nas aulas públicas de primeiras 

letras (p. 325-326). A freqüência às 

aulas, para as crianças, durante a pri-

meira metade do século XIX, dependia 

de muitos fatores, alguns relacionados 

às suas próprias condições físicas e às 

condições materiais de suas famílias 

(p. 333). 

Muito embora os dados anali-

sados pela autora não tenham sido 

suficientes para traçar o perfil social 

dos alunos que freqüentavam as aulas 

públicas de toda a província, a recor-

rência das informações encontradas 

nos mapas das escolas localizadas na 

Zona da Mata de Pernambuco e na 

cidade de Olinda demonstrou que era 

bastante variado o público que freqüen-
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tava as aulas públicas de primeiras le-

tras da região, havendo entre ele livres, 

escravos, meninos de todas as cores e 

índios, assim como meninos de outras 

províncias da região, estrangeiros, 

órfãos, meninos ilegítimos e de “boas 

famílias”, criados por avós ou filhos de 

mães solteiras ou sozinhos (p. 340).

Com tal argumentação, o trabalho 

de Silva, longe de defender a hipótese 

de que os espaços escolares fossem 

“democráticos” numa sociedade hierár-

quica, desigual e escravista, apresenta 

enorme contribuição para a história 

da educação na sociedade brasileira, 

na medida em que lança luz sobre as 

disputas, tensões e negociações envol-

vidas na constituição da cultura escolar 

oitocentista. Mais do que isso, a tese, 

felizmente ora publicada em livro, con-

tribui para a compreensão dos limites 

impostos ao processo de escolarização, 

na primeira metade do século XIX. Li-

mites que se relacionavam não apenas 

à existência da escravidão e ao estigma 

da cor, mas também ao “turbilhão da 

política” e ao microcosmo social dos 

jogos e das redes locais e provinciais 

de exercício do poder.
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Entre a “cultura histórica” e a 

“cultura política”: os ing,redientes 

necessários para a renovação da 

“historiografia” e do “ensino de 

história”?

Cada vez mais, percebe-se com 

maior sensibilidade e atenção que as 

mudanças na política, na sociedade 

e na educação estão intimamente re-

lacionadas. Assim como os projetos 

de escrita da história se alteram para 

compreender mais adequadamente 

as transformações da sociedade, o 

ensino de história também teria uma 

predisposição a mudar quando ocorrem 

novas tomadas de posição nas políticas 

públicas do país. Essa hipótese indica 

que ao se acompanhar a organização 

da “cultura histórica” e da “cultura 

política” de uma sociedade, pode-se 

visualizar mais precisamente os con-

tornos que ganham simultaneamente 

a “cultura historiográfica” e o “ensino 

de história”.1 Diante do exposto, é 

1  Para uma discussão sobre o conceito 
de “cultura política”, ver SIRINELLI, Jean-
François; RIOUX, Jean-Pierre (Orgs.). Para 
uma história cultural. Trad. Ana Moura. Lis-
boa: Estampa, 1998. Para uma discussão do 
conceito de “cultura histórica”, ver: LE GOFF, 
Jacques. Memória e história. Trad. Bernardo 
Leitão et al. 4. ed. Campinas/São Paulo: Ed. 
UNICAMP, 1996. Para uma discussão do 
conceito de “cultura historiográfica”, ver DIE-
HL, Astor Antônio. Cultura historiográfica. 
Memória, identidade e representação. Bauru: 
EDUSC, 2002. 

oportuno o questionamento sobre quais 

leituras a respeito do passado estariam 

sendo produzidas, em função das atuais 

revisões dos últimos governos, quanto 

à necessidade de agrupar aos currículos 

escolares de ensino fundamental (e 

médio) do país, o ensino da história 

e da cultura africana e afro-brasileira 

e o ensino da história indígena. Cabe 

destacar, desde já, que isso se deve, 

fundamentalmente, ao impacto e à rele-

vância que alcançaram os movimentos 

sociais, os quais, desde a década de 

1980, se têm organizado com o intuito 

de destacar as desigualdades históricas 

que foram sendo produzidas no país 

ao longo do tempo. O que quer dizer 

que, na medida em que as sociedades e 

os indivíduos se interrogam sobre sua 

condição, se abre a possibilidade para 

uma significativa alteração, quanto à 

maneira de entender e de interpretar 

o presente e, por extensão, também o 

passado (e o futuro).

Foi justamente percebendo a 

importância de estudar o movimento 

complexo e dialético entre a política, a 

sociedade e a educação que o grupo de 

pesquisadores reunidos, desde 1992, 

no Núcleo de Pesquisas em História 

Cultural (NUPEHC), vinculado ao 

Departamento de História da Univer-

sidade Federal Fluminense (UFF), sob 

a liderança de Rachel Soihet, se tem 

reunido periodicamente e organizado 

congressos e livros, discorrendo tais 

questões. O primeiro projeto do grupo, 

“História, cultura e educação: relações 

entre pesquisa e ensino na área de his-

tória cultural”, foi desenvolvido duran-

te o biênio de 2001-2002, resultando 

no livro Ensino de história: conceitos, 

temáticas e metodologia (Rio de Janei-

ro: Casa da Palavra, 2003), organizado 

pelas professoras Rachel Soihet e Mar-

tha Abreu. O segundo projeto, “His-

tória e educação: relações de poder e 

cultura política”, foi executado durante 

os anos de 2003 e 2004, com a mesma 

preocupação com a pesquisa e o ensino 
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